Possessdria - Reintegracao de posse - Comodato
- Prazo determinado - Expiracéo - Desocupagéo
do imdvel - Auséncia - Esbulho caracterizado -

Restituicdo - Demanda - Carater pessoal - Citagao

do Conjuge - Desnecessidade - Requisitos do
art. 927 do Cédigo de Processo Civil - Prova -
Liminar - Concessao

Ementa: Acéo de reintegracdo de posse. Citacdo/noti-
ficacdo do coénjuge. Desnecessidade. Art. 927 do CPC.
Esbulho. Ocorréncia. Comodato. Prazo determinado.
Liminar concedida em primeiro grau. Agravo improvido.

- Dispensa-se a intervencédo do cénjuge da ré em acédo de
reintegracéo de posse, caso dos autos, pois a demanda
tem cardter pessoal visando & restituicdo do bem dado
em comodato.

- Nas acbes possessérias, a prova dos requisitos elen-
cados no art. 927 do Cédigo de Processo Civil conduz ao
acolhimento da liminar.

- Para que a liminar de reintegracéo de posse seja conce-
dida, é necessdrio que existam provas suficientes que
demonstrem o esbulho a menos de ano e dia.

- O prazo estipulado no contrato, bem como nas reno-
vacodes, para desocupacdo néo foi respeitado; portanto,
resta caracterizado o esbulho.

Agravo a que se nega provimento, mantendo-se a liminar
de reintegracdo de posse.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0024.11.
269725-5/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante:
Maria Antonia Rodrigues Neves - Agravada: Maria de
Jesus da Silva - Relator: DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
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conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 22 de marco de 2012. - Francisco
Kupidlowski - Relator.

Notas taquigréficas

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Pressupostos
presentes. Conheco do recurso.

Contra uma deciséo que na Comarca de Belo
Horizonte - 22¢ Vara Civel - concedeu a liminar de rein-
tegracéo de posse do imdével descrito na inicial, surge
o presente agravo de instrumento interposto por Maria
Anténia Rodrigues Neves. Pretendendo reforma, alega
que ndo foram observados os requisitos do art. 927 do
CPC, bem como a exigéncia de litisconsércio passivo
necessdrio, de vez que se frata de composse.

Nisso consiste o thema decidendum.

A quest@o tratada nos autos principais versa sobre
reintegracdo de posse, sob o fundamento de que a recor-
rente se recusa a desocupar o imével cedido através de
contrato de comodato.

Primeiramente, sustenta a recorrente que o feito
deve ser declarado nulo, em razéo da néo citacéo do
cébnjuge da ré, bem como amparado no § 2° do art. 10
do CPC, que contém previsdo de, nas agdes possessorias,
a participacéo do cénjuge ser indispensdvel, nos casos de
composse ou de ato por ambos praticados.

O referido dispositivo legal foi intfroduzido pela Lei
8.952,de 13.12.94, e resolve a controvérsia em torno da
necessidade ou ndo de intervencdo do cénjuge nas acoes
possessérias, tornando-a dispensével, salvo nos casos de
composse ou de atos por ambos praticados.

Porém, dispensa-se a intervencdo do cdnjuge do
autor ou do réu em acdo de reintegracdo de posse, que
¢ o caso dos autos, pois a demanda tem cardter pessoal
visando & restituicdo do bem dado em comodato.

Noutro giro, conforme disposicéo legal, tem-se que
o deferimento liminar do respectivo pleito estd condi-
cionado ao preenchimento dos requisitos constantes do
art. 927 do CPC, ou seja, é cedico que, para a concess@o
liminar de reintegracdo de posse, é necessdria a compro-
vagdo da posse, o esbulho praticado pelo réu, bem como
a data do esbulho, nos termos preconizados pelo mencio-
nado artigo.

E cedico que o comodato é uma cessdo gratuita
de uma coisa para seu uso, com estipulacéo de que serd
devolvida em sua individualidade apés algum tempo.

Assim, a temporalidade é um dos requisitos do
contrato de comodato, no qual o prazo para a entrega
da coisa pode ser determinado ou indeterminado e, dada
a determinacdo do perfodo de contratacéo constante
na avenca anexada aos autos, bem como a existéncia
de cldusula expressa apontando a desnecessidade de
notificacdo ou interpelacdo depois de expirado o prazo



ajustado, resta configurado o esbulho praticado, conside-
rando a permanéncia da ré no imével.

Outrossim, a agravante teve ciéncia da necessidade
de desocupacdo quando do encerramento do contrato
(28.05.11), sendo certo que a demanda foi ajuizada em
02.09.11, demonstrando o esbulho com data inferior a
ano e dia.

Nesse sentido, a decisGo primeva encontra-se
correta, pois, diante da insisténcia da recorrente em
permanecer no imével, resta configurado o esbulho,
devendo a liminar de reintegracéo de posse ser confir-
mada por este Tribunal.

Com o exposto, nego provimento ao agravo.

Custas do recurso, pela agravante, isenta.

DES.® CLAUDIA MAIA - De acordo com o Relator.

DES. ALBERTO HENRIQUE - De acordo com
o Relator.

Sumula - NEGAR PROVIMENTO.
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